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BOLETIM DE MONITORAMENTO – PLE Nº 114/2016
Programa 210 – Cooperação Estado Municípios na Área Educacional

Proponentes 

Moacir  Gonçalves  Marinho  (Instituição  não  informada)  /  Diego  Severino  Rossi  de  Oliveira  (Sind.  Único  dos
Trabalhadores  em  Educação  de  MG –  Sind-UTE-MG –  Belo  Horizonte)  /  Maria  das  Graças  Pereira  de  Souza
(Instituição não informada) / Lindomar Diamantino Segundo (Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais –
Belo  Horizonte)  /  Sebastiana  Rangel  Ferreira  Nunes  (Secretaria  Municipal  de  Educação  e  Cultura  –  Seduc  –
Contagem) / Cássia Maria Penido dos Santos (Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Seduc – Contagem) /
Alexandre Alves Ribeiro (Instituição não informada)

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/texto.html?a=2016&n=114&t=PLE>. Acesso em: 12 jan. 2017.

Sugestões de intervenção 

A PLE nº  114 sugeriu as seguintes alterações no Programa 210 – Cooperação Estado Municípios na
Área Educacional:

• alterar o objetivo do programa de “Disponibilizar recursos humanos, técnicos, materiais e financeiros aos

municípios, visando à melhoria dos padrões de qualidade da educação e capacitar os gestores municipais de

ensino, visando à universalização da educação básica” para: “Disponibilizar recursos humanos, materiais e

financeiros para o apoio técnico aos municípios e capacitar  os gestores municipais de ensino visando à

melhoria dos padrões de qualidade da educação, na perspectiva dos parâmetros do custo aluno qualidade

inicial, com vistas à universalização da educação básica, especialmente a garantia da educação infantil com

acesso universalizado na pré-escola e ampliação do atendimento em creche”.

• excluir o objetivo estratégico “assegurar as escolas estaduais infraestrutura física e tecnológica adequada ao

desenvolvimento  do  ensino  e  às  necessidades  de  suas  comunidades  escolares,  com prioridade  para  as

escolas que oferecem ensino médio”.

• alterar a finalidade da Ação 4640 – Atendimento aos Municípios Mineiros – para que tenha a mesma redação

proposta para o objetivo do programa e, ao final do texto, incluir o trecho “com a implementação de Centros

de Atendimento Educacional Especializado, conforme estabeleceu a Política Nacional de Educação Especial e

a Resolução nº 4/2009, do Conselho Nacional de Educação”.

• alterar a meta física da Ação 4640, ampliando de sete municípios atendidos de 2017 a 2020 para 427 em

2017, 640 em 2018 e 853 em 2019 e 2020.
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http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/texto.html?a=2016&n=114&t=PLE


• alterar a Ação 4640 para que, em 2017, o Território Metropolitano tenha como meta física quatro municípios

e meta financeira R$ 1.163.132,00, e, em decorrência disso, a meta física total da ação passe a ser oito

municípios e a meta financeira R$ 1.913.974,00.

• alterar a Lei Orçamentária Anual – LOA –, para que, em 2017, sejam destinados R$ 600.000,00 ao Centro de

Atendimento Educacional Especializado – Caee –, localizado no Município de Contagem.

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___.  Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2016&n=114&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A
%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20160011403585[codi]%29[txmt]
%26pesqProp%3>. Acesso em: 12 jan. 2017.

Resultados – Apreciação das sugestões de intervenção
Após análise pela Comissão de Participação Popular, pela Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária e
pelo Plenário da ALMG, as sugestões foram ACOLHIDAS na forma de: 

• Emendas ao PPAG e à LOA:

◦ Programa: 210 – COOPERAÇÃO ESTADO MUNICÍPIOS NA ÁREA EDUCACIONAL. Mudança de objetivo

para:  “DISPONIBILIZAR  RECURSOS  HUMANOS,  TÉCNICOS,  MATERIAIS  E  FINANCEIROS  AOS

MUNICÍPIOS, VISANDO À MELHORIA DOS PADRÕES DE QUALIDADE DA EDUCAÇÃO E CAPACITAR OS

GESTORES MUNICIPAIS DE ENSINO, VISANDO À UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA – educação

infantil, ensino fundamental e ensino médio”.

◦ Programa: 210 – COOPERAÇÃO ESTADO MUNICÍPIOS NA ÁREA EDUCACIONAL. Exclusão do objetivo

estratégico  "ASSEGURAR  ÀS  ESCOLAS  ESTADUAIS  INFRAESTRUTURA  FÍSICA  E  TECNOLÓGICA

ADEQUADAS  AO  DESENVOLVIMENTO  DO  ENSINO  E  ÀS  NECESSIDADES  DE  SUAS  COMUNIDADES

ESCOLARES, COM PRIORIDADE PARA AS ESCOLAS QUE OFERECEM O ENSINO MÉDIO.".

◦ Ação:  4640  –  ATENDIMENTO  AOS  MUNICÍPIOS  MINEIROS.  Mudança  de  finalidade  para:

“DISPONIBILIZAR  RECURSOS  HUMANOS,  TÉCNICOS,  MATERIAIS  E  RECURSOS  FINANCEIROS  AOS

MUNICÍPIOS MINEIROS VISANDO À MELHORIA DOS PADRÕES DA QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA

– educação infantil, ensino fundamental e ensino médio”. Acréscimo de R$420.000,00 para “Implantação

do  Centro  de  Atendimento  Educacional  Antônio  Carlos  Lemos,  em  convênio  com  o  Município  de

Contagem”, no território Metropolitano.

• Requerimento:

◦ encaminha pedido de providências à Secretaria de Estado de Educação para que esse órgão apoie os

municípios na universalização da educação infantil.

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___.  Assembleia  de  Minas:  Poder  e  voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/documento.html?a=2016&n=114&tipoProjeto=PROPOSTA%20DE%20A
%C3%87%C3%83O%20LEGISLATIVA&s=PLE&link=%2Fproposicoes%2Fpesquisa%2Favancada%3Fexpr%3D%28PLE20160011403585[codi]%29[txmt]
%26pesqProp%3>. Acesso em: 12 jan. 2017.
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MONITORAMENTO DOS DESDOBRAMENTOS – PLE Nº 114/2016

Visão geral da execução financeira do Programa 210 e das ações que foram objeto de emenda por
sugestão popular – jan/2017 a ago/2017.

Os dados abaixo são preliminares, sujeitos a correção. A despesa a realizar considera o crédito autorizado.

     PROGRAMA 210                                                                AÇÃO 4640

Fonte: MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Site Políticas Públicas ao seu Alcance . In: ___. Portal da Assembleia. Belo Horizonte,
2017. Disponível em: <http://politicaspublicas.almg.gov.br>. Acesso em: 11. out. 2017. 

Visão geral da execução financeira da ação monitorada – jan/2017 a ago/2017

AÇÃO: 4640 – APOIO AOS MUNICÍPIOS MINEIROS
FINALIDADE: DISPONIBILIZAR RECURSOS HUMANOS, TÉCNICOS, MATERIAIS E RECURSOS FINANCEIROS AOS
MUNICÍPIOS  MINEIROS  VISANDO  À  MELHORIA  DOS  PADRÕES  DA  QUALIDADE  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA,
EDUCAÇÃO INFANTIL, ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

Execução Financeira – Ação Execução Financeira – Emenda

Crédito Inicial Crédito
Autorizado

Despesa
Realizada

% Despesa/
Crédito

autorizado
Crédito Inicial Crédito

Autorizado
Despesa

Realizada

% Despesa/
Crédito

autorizado

2.133.974,00 4.370.000,00 1.899.206,60 43,46 420.000 420.000 0,00 0,00

Fonte (1):  MINAS GERAIS. Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Site Políticas Públicas ao seu Alcance . In: ___.  Portal da Assembleia. Belo
Horizonte, 2017. Disponível em: <http://politicaspublicas.almg.gov.br>. Acesso em: 11. out. 2017. 
Fonte  (2):  ARMAZÉNS  de  Informações  da  Administração  Pública  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Belo  Horizonte,  Prodemge,  2017.  Disponível  em:
<http://www.armazem.mg.gov.br>. Acesso em: 11. out. 2017. 
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Despesa a Realizar R$ 2.470.793,40

43,46%
56,54%

Despesa 
Realizada
Despesa a 
Realizar

43,46%
56,54%

Despesa 
Realizada

Despesa a 
Realizar

Despesa Realizada R$ 1.899.206,60Despesa Realizada R$ 1.899.206,60

Despesa a Realizar R$ 2.470.793,40

http://www.armazem.mg.gov.br/
http://politicaspublicas.almg.gov.br/
http://politicaspublicas.almg.gov.br/


Respostas aos requerimentos encaminhados

Nº
PLE

Nº
RQN Conteúdo dos requerimentos

Houve
resposta

até 15/10?
Síntese da resposta

114 6.055
À Secretaria de Estado de Educação encaminha pedido de
providências  para  que  apoie  os  municípios  na
universalização da educação infantil.

Não

Fonte:  MINAS GERAIS.  Assembleia  Legislativa.  Tramitação de  projetos.  In:  ___. Assembleia de Minas:  Poder e voz do Cidadão.  (Portal.)  Disponível  em:
<http://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/index.html>. Acesso em: 15 out. 2017.

Nota: Nos termos da Constituição do Estado, a autoridade estadual que, em resposta a pedido escrito de informação encaminhado pela Assembleia Legislativa, se
recusar a responder, não atender no prazo de 30 dias ou prestar falsa informação, pode ser responsabilizada. Cumpre observar que os pedidos de providência
possuem natureza distinta dos de informação. Eles podem ser encaminhados a autoridade de outras esferas federativas e, até por isso, não há previsão legal da
obrigação de que sejam respondidos.

Acesse o site Políticas Públicas ao Seu Alcance para saber mais sobre a política pública de Educação e monitorar sua

execução ao longo do ano.
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